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PREFEITURA MUNICIPAL DE GASPAR 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

PARECER JURÍDICO no 315/2020 
ASSUNTO: PARECER JURÍDICO SOBRE CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE 
LICITAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA ABRIGAR FUTURAS INSTALAÇÕES DO 
CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS) 
 
ÓRGÃO ASSESSORADO: DEPARTAMENTO DE COMPRA E LICITAÇÃO. 
 
RELATÓRIO 
 
1. Trata-se de consulta oriunda do Departamento de Compras e Licitações, por meio do 
Memorando n. 270/2020, na qual é pleiteada a análise de viabilidade de contratação direta para 
locação de imóvel de propriedade de ADOLFO DE OLIVEIRA para as novas instalações de Centro 
de Atenção Psicossocial (CAPS). 
 
2. O objeto do contrato que se visa firmar é a locação de casa de alvenaria e vaga de 
estacionamento localizado na Avenida Construtor Augusto Vitório Deschamps, n. 63, Santa 
Terezinha, Gaspar/SC. 

 
3. Esse é o relatório necessário. 

 
FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 
 
4. Prefacialmente, vale registrar que o presente parecer toma por base, exclusivamente, os 
elementos que constam até a presente data no requerimento anexo. Incumbe a este órgão prestar 
consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo imiscuir-se na conveniência ou na 
oportunidade dos atos praticados no âmbito da Secretaria requerente, nem analisar aspectos de 
natureza eminentemente técnica ou administrativa.  

 
5. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 
controle da legalidade administrativa dos atos a serem praticados, apontar possíveis riscos do ponto 
de vista jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem 
compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução 
recomendada. 

 
6. Salienta-se que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da 
segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 
discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações.   Não 
obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 
seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade 
exclusiva da autoridade assessorada. 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
7. Pois bem. Como é sabido, a Lei n. 8.666/93 exige, como regra geral, a realização de 
procedimento licitatório para a contratação de serviço, dentre eles o de locação de imóveis. No 
entanto, há determinadas situações em que essa licitação é dispensável, conforme dispõe o artigo 
24, da mencionada lei.  
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8. A licitação para locação de imóvel poderá ser dispensada, a critério do Administrador Público, 
nas hipóteses do artigo 24, inciso X, da Lei n. 8.666/93: 
 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
[...]  
X - para compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das 
finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e 
localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível 
com o valor de mercado, segundo avaliação prévia. 
 

9. Pela análise do dispositivo acima transcrito, identificam-se requisitos essenciais para que seja 
dispensada a licitação, os quais devem ser destacados de maneira clara e fundamentada no 
procedimento de dispensa, quais sejam: a) o imóvel deve se destinar a atender finalidades 
precípuas da Administração; b) os aspectos relacionados com os fatores “instalação” e localização” 
devem devem ser efetivamente relevantes para sua escolha; c) o imóvel deve ser o único capaz de 
satisfazer ao interesse público e; d) o preço deve ser compatível com o praticado no mercado, sendo 
necessário comprovar essa compatibilidade mediante prévia avaliação. 

 
10. O Tribunal de Contas do Estado também já se manifestou sobre a possibilidade de efetuar 
locação de imóvel com dispensa de licitação, conforme Prejulgado 318: 

 
Nada obsta que o Poder Público efetue locação de imóvel com pessoa jurídica 
e/ou física, utilizando-se da figura da dispensa de licitação, na forma como 
dispõe o artigo 24, inciso X da Lei 8.666/93; e com fundamento no artigo 62, § 
3º, inciso I, da Lei das Licitações, a restrição imposta à renovação de contratos 
por força do disposto no artigo 57 não é aplicável na locação de imóveis1. 
 

11. Além disso, saliento quanto à necessidade de se instaurar um procedimento administrativo de 
dispensa, atendendo ao disposto no art. 26 e parágrafo único da lei 8.666/93, instruído com os 
seguintes elementos: a) autorização da dispensa pelo ordenador de despesas, razão da escolha do 
imóvel e justificativa do preço, sem prejuízo dos demais documentos necessários à celebração do 
contrato, tais como: requisição, fotocópia do título de propriedade do imóvel, inclusive com a 
averbação da construção (com certidão de registro imobiliário/matrícula atualizada), contrato social e 
documento dando poderes para efetuar a locação (se for locado através de imobiliária), certidões 
negativas de INSS, FGTS e municipal do locador, laudo de avaliação do valor da locação, entre 
outros que se julgarem necessários; b) que haja prévia indicação e aprovisionamento orçamentário, 
além de existência de recursos financeiros; c) remessa dos autos do processo à autoridade superior 
no prazo de três dias, para ratificação e a publicação na imprensa oficial, no prazo de 05 (cinco) 
dias, como condição de eficácia dos atos; d) publicação do extrato de contrato na imprensa oficial, 
até o 5º dia do mês subsequente. 

 
12. Ressalto, por oportuno, que a jurisprudência reconhece, ainda, a aplicabilidade da Lei do 
Inquilinato aos contratos de aluguel firmados pela Administração Pública. Em sede de apelação 
cível, a 3ª Turma do TRF 4ª Região consignou que “a locação de imóvel pela Administração, 

                                                 
1
 Processo: PC-AM0016901/32, Parecer: COG-651/93, Origem: Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, Relator: Conselheiro Dib Cherem, 

Data da Sessão: 14/03/1994. 
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conquanto regida por algumas regras de direito público, sofre maior influxo de normas de direito 
privado, aplicando-se-lhe, na essência, a Lei do Inquilinato”2.  

 
13. Pois bem, ao que se extrai do Memorando n. 041/2020, verifica-se que o Superintendente de 
Saúde demonstrou a comprovação de que o imóvel atenderá finalidades precípuas da 
Administração, e que os fatores de instalação e localização foram relevantes para a sua escolha. 
Verifico, outrossim, que houve a avaliação do imóvel em questão pela Comissão capacitada para 
tanto, a qual concluiu, que o valor constante da citada avaliação é compatível com o praticado no 
mercado.  

 
14. Diante do exposto, abstraindo dos detalhes técnicos alheios a área jurídica, entendo ser 
possível a realização de contratação direta para locação do imóvel pretendido, desde que seja 
instaurado o competente procedimento administrativo, no qual deverá constar os documentos: a) a 
autorização de despesas do Secretário da Pasta; b) documentos necessários à celebração do 
contrato, tais como: requisição, fotocópia do título de propriedade do imóvel, inclusive com a 
averbação da construção (com certidão de registro imobiliário/matrícula atualizada), Documento 
Pessoais do Locador e documento dando poderes para efetuar a locação (se for locado através de 
imobiliária), certidões negativas de INSS, FGTS e municipal do locador, laudo de avaliação do valor 
da locação, entre outros que se julgarem necessários. 
 
15. Salvo melhor juízo, é o parecer. 
 
 

Gaspar, 27 de maio de 2020. 
 
 
 
 
 

CARLOS HENRIQUE THEISS 
Consultor Jurídico 
OAB/SC 47.536 
Matrícula 16.226 

 

                                                 
2
 TRF 4ª Região, AC n° 95.04.61885-5/RS, Rel. Min. Paulo Afonso Brum Vaz, j. em 24.09.1998. 

 


